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Três votos para 2012
Pedro Flor*

1) A crise, essa palavra que teima em 
não abandonar o discurso corrente e 
que ameaça instalar-se durante mais 
algum tempo em todas as conversas em 
território nacional, parece ainda não ter 
chegado a certas partes. Referimo-nos em 
concreto aos preços praticados em eventos 
recentes de carácter científico, não só para 
comunicantes, como também para o público 
que assiste a tais encontros. A exorbitância 
de alguns desses valores, certamente 
muito apropriada lá fora, onde a “tal” 
crise parece ainda não ter chegado, torna- 
-se insuportável para todos aqueles que, 
interessados na sua formação académica e 
científica, vivem com bolsas de estudo ou, 
tantas vezes, com vencimentos pouco acima 
do salário mínimo nacional. Acresce ainda 
que tamanhos valores nem sequer incluem 
refeições ligeiras, coffee-breaks ou visitas 
de estudo, o que poderia de algum modo 
legitimar tais custos mais avultados. É certo 
que a organização de um congresso ou de 
um colóquio envolve gastos (aluguer de salas, 
viagens de conferencistas, materiais de apoio 
e promoção) e, como tal, consideramos mais 
do que justa a cobrança de uma quantia 
aos participantes. No entanto, apela-se aos 
organizadores de tais encontros para maior 

atenção aos tempos em que vivemos e, 
nesse sentido, tomar decisões nesse campo 
mais solidárias para com a comunidade 
científica que apenas tem a riqueza do saber 
e do interesse manifesto em assistir a essas 
conferências. Infelizmente, essa opulência 
científica ainda não é quantificável em Euros.

2) Ainda neste trimestre, a APHA discutirá 
em sede de Assembleia Geral os novos 
estatutos pelos quais se regerá nos 
próximos anos. As alterações introduzidas 
pela actual Direcção aos antigos estatutos-
fundadores foram significativas e serão 
apresentadas a seu tempo aos associados 
para sobre elas deliberarem. Procurou- 
-se sobretudo adaptar a nossa Associação 
à realidade da História da Arte em Portugal 
que, nos últimos anos, conheceu acentuado 
e convincente desenvolvimento disciplinar 
através da criação e acreditação de cursos 
superiores, do surgimento de unidades 
de investigação centradas na área e do 
reconhecimento no meio cultural da 
necessidade da colaboração do historiador 
da arte em equipas multidisciplinares, 
gabinetes de gestão urbanística e territorial e 
no desenvolvimento das indústrias culturais. 
Apelo por isso à participação de todos na 
próxima Assembleia Geral que em breve será 
convocada através de correio electrónico para 
um debate que se exige intenso e profundo 
sobre o futuro da nossa Associação.

3) Antes de terminar, faço votos para que 2012 
seja um ano importante na consolidação da 
APHA em território nacional, adicionando ao 
seu cunho universitário, que lhe advém desde 
a fundação, o contributo de outros sectores 
relacionados com a nossa área disciplinar. O 
contacto preliminar, entretanto estabelecido 
com a Associação de Professores de História, 
pretende justamente ir ao encontro desse 
reforço institucional e corresponder às 
expectativas de alguns dos nossos associados, 
profissionais no Ensino Básico e Secundário, 
nem sempre despertos ou motivados para 
as questões relativas ao domínio da nossa 
disciplina. As futuras colaborações no âmbito 
científico-pedagógico nas áreas da História 
da Arte e do Património serão testemunho 

das parcerias que se podem constituir em 
torno de causas comuns.

Para 2012 está prevista também a 
realização do IV Congresso de História da 
Arte, decorrendo agora o período de Call 
for papers. Torna-se pois imprescindível a 
participação massiva de todos neste evento 
de carácter científico que tem contado já 
com o compromisso e o entusiasmo de 
muitos. Espero que o nosso IV Congresso 
seja um momento de afirmação científica da 
disciplina e um verdadeiro fórum de debate 
cultural, na oportunidade que a APHA 
encontrou para prestar homenagem a uma 
das figuras mais interessantes e carismáticas 
da História da Arte, José-Augusto França.
* Presidente da APHA

José-Augusto França no escritório da Rua da Escola Politécnica, 2010 | © Pedro Soares 
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C’est une expression bizarre, 
celle de “nature morte” qu’on  

employe sans trop songer à 
ce qu’elle signifie. Ingénieuse, 

d’ailleurs…1

Conhecer e imaginar  
o mundo, através da 

Perspectiva das coisas 

Natureza morta em revista na 
Fundação Calouste Gulbenkian,  

em Lisboa

Ana F. Candeias*

“Primeiro, procede pelo exame das 
coisas simples, no teu ateliê, só depois 
passarás ao estudo direto de Natureza”, 
diria um Tratado prático de pintura a óleo2, 
de 1912. Eis a escala da Natureza morta, 
dada pela aproximação concentrada do 
sujeito aos objetos, pela intimidade e 
recolhimento prescritos na observação 
das características intrínsecas da matéria.  
A Natureza morta andou assim até ao século 
XX na base elementar do treino do artista 
aprendiz. O estudo e o conhecimento das 
formas imóveis, era e é ainda, o passo 
antecedente à observação direta (mais 
exigente), das formas na Natureza, exame 
de objetos que se desejava minucioso e 
controlado (num determinado espaço 
e sob determinadas condições de 
iluminação), pois se tratava (e trata ainda) 
da tomada de consciência do valor das 
matérias no espaço, das luzes, das cores 
e das texturas, principais ingredientes de 
toda a pintura, grande ou pequena. Por 
ser então o mais elementar na rota das 
aprendizagens, o género estacionou, na 

Aspecto da exposição. © FCG. Foto Carlos Azevedo

na apresentação de frutos, flores, matérias 
e objetos, na imagem: consciência da 
transitoriedade de toda a vida, orgânica 
como inanimada, portanto, por antífrase, 
apontada e simultaneamente contrariada 
pela sua «congelação» na imagem a duas 
ou três dimensões. 

O coração fundamental da exposição 
A perspectiva das coisas girou assim em 
torno dos movimentos modernos do último 
quartel do século XIX, pós-impressionismo, 
expressionismo e cubismo, reunindo obras 
emblemáticas destes movimentos de 
vanguarda, nas suas duas linhas de força 
fundamentais: de um lado, a procura de 
uma expressão renovada e liberta dos 
constrangimentos disciplinares, através de 
artistas como Renoir, Monet, Van Gogh, 
Emil Nolde, Odilon Redon (uma bela 
Natureza morta de 1901), Henri Matisse, 
Max Bechmann (Natureza morta com 
rosas amarelas, 1923), ou Giorgio Morandi 
– elevando a Natureza morta às alturas 

da poesia visual, através de uma atenção 
subjetiva, meditativa e delicada, aos 
objetos do quotidiano, às formas simples da 
natureza ou dos artefactos (núcleos «Exílios 
e outros: política, primitivismo e eu interior», 
«A essência das coisas: materialidade 
e imaterialidade»). De outro, a mesma 
atenção aos objetos servindo os propósitos 
de um raciocínio crítico relativamente à 
herança histórica, à rigidez dos quadros 
disciplinares das artes (ensino, difusão), 
paralelo ao triunfo do maquinismo, à crença 
cientista e à consciência da hecatombe das 
guerras tecnológicas (núcleos «Estrutura 
e espaço» ou «A vida moderna: máquinas 
e produção em massa»), distinguida pela 
representação cubista (com Juan Gris, 
Vista da Baía, de 1921 ou Georges Braque, 
Natureza morta com jornal e limão, 1913), 
futurista (Umberto Boccioni, Natureza 
morta com garrafa, de 1912, ou Ardengo 
Soffici, com Desconstrução dos planos de 
um candeeiro, de 1912-13) e cubo-futurista 

pirâmide da dignidade académica, nos 
lugares de retaguarda, junto das pinturas 
de ornatos ou de flores. Ao cabo de uma 
reflexão lentamente amadurecida pelos 
próprios artistas ao longo do século XIX e 
XX, a rigidez de tais hierarquias veio a ser 
posta em causa, rejeitada, contestada ou 
simplesmente abandonada. Esta é, em 
traços gerais, a história que nos contou, 
sob a variedade de formas e autores, a 
exposição A perspectiva das coisas, na 
sede da Fundação Calouste Gulbenkian, 
em Lisboa: a história da emancipação de 
um género permeada pela consciência dos 
tempos modernos.

Partindo de um conjunto significativo 
de obras de importantes colecções 
europeias a par de obras do próprio 
acervo do colecionador que foi Calouste 
Gulbenkian, o período coberto pela 
exposição comissariada por Neil Cox, 
de 1840 a 1955, abrangeu uma época 
importante para a história das artes 
visuais, a da afirmação plena da criação 
plástica como espaço de liberdade, de 
que a prática da Natureza morta foi 
testemunha: composição cenográfica cuja 
simplicidade mais se acordava ao exercício 
do livre pensamento e da personalidade, 
conhecimento do objeto e do sujeito 
num só, já não dependente das regras da 
imitação, compreensão da matéria através 
da enumeração dos artefactos, teoria do 
conhecimento, imaginação e ciência. 

Neste quadro em mutação rápida, as 
naturezas mortas abandonaram o propósito 
descritivo ou decorativo de séculos 
anteriores e, laicizando-se, perderam a 
carga de religiosidade ou o caráter moralista 
que também tiveram (lição de humildade 
nas Vanitas, na evocação do triunfo da 
morte…). Puderam então tornar-se suporte 
de experiências sobre a fenomenologia dos 
objetos no espaço e pretexto para infinitos 
ensaios de reconstrução na imagem visual, 
sem renunciar inteiramente à problemática 
do tempo que persistiu transversalmente 
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(Natacha Udaltsova: Jarro amarelo, 1923), 
passando pelas experiências utópicas 
do Neo-Plasticismo ou do Purismo, com 
Theo Van Doesburg ou Le Corbusier, com 
importantes - mas escassos - exemplares 
no âmbito da escultura, como os belíssimos 
relevos de Vladimir Tatlin (Relevo pintado, 
de 1913-14, e Contra-relevo, de c.1917), ou 
o ferro forjado de Julio Gonzalez (Natureza-
morta II, c.1929).

Interessante, embora pequeno também, 
foi o núcleo sobre as Naturezas mortas 
na fotografia. Imagens singelas de Achille 
Bonnuit, Adolphe Braun ou Charles Aubry 
(extra-catá-logo), oriundas do Museu 
d’Orsay, permitiram-nos perceber como, 
por anacronismo, a fotografia – técnica 
sem estética - se apropriou de códigos de 
composição visual que vinham essencialmente 
da prática da pintura, com os seus inventários 
de objetos e coisas inanimadas organizando-se  

livremente nos planos do suporte. 
Finalmente, o núcleo «A crise do objeto: 

sonhos e pesadelos», com Duchamp, Dali, 
Ernst, Magritte (O retrato, 1935), entre outros, 
assinalava através da apropriação desviante 
do objeto comum, a crise de civilização que se 
abateu sobre a Europa entre as duas guerras 
mundiais. Interrogando o estatuto dos objetos 
numa civilização de objetos, obsolescência 
precipitada pelo triunfo do consumo de massas, 
que é triunfo aparente, mas apenas aparente, 
da vida sobre a morte, este núcleo incluiu ainda 
três filmes de Hans Richter (1921), Man Ray 
(1923) e Fernand Léger (Ballets mécaniques, 
de 1924, em parceria com o cineasta Dudley 
Murphy), numa escolha algo marginal ao 
tema da exposição. 

Se a data de 1840 poderia mais ou menos 
justificar-se como ponto de partida da mostra, 
por ser aproximadamente contemporânea 
da expansão da prática da fotografia que vem 
abrir brechas no sistema tradicional das Belas 
Artes, com consequências para a afirmação 
moderna da autonomia da criação plástica, 
já a data de encerramento proposta – 
justificada na efeméride da morte de Calouste 
Gulbenkian – não pareceu tão nitidamente 
consolidada. De facto, no que diz respeito 
ao assunto das Naturezas mortas, o limite 
temporal da exposição acabou por deixar 
de fora dois movimentos fundamentais para 
a temática dos objetos inertes ou da vida 
parada: a Pop e o neo-dadaísmo (só muito 
discretamente evocados com uma colagem 
de Eduardo Paolozzi de 1947), emergidos nos 
anos seguintes ao fim da 2ª Guerra Mundial. 
A mostra teria assim ganho em diversidade e 
talvez em maior coesão, sobretudo na parte 
final do circuito que termina de forma insólita 
com um quadro de Dominique-Hubert Rozier 
(Natureza-morta: Caça, c.1886). 

Relativamente aos artistas portugueses 
apresentados, foram eles Amadeo de Souza 
Cardoso, Eduardo Viana, Mário Eloy e Vieira 
da Silva - presença circunspecta, talvez 
excessivamente, quase marginal no espaço 
da galeria. Faltaram mais alguns artistas 

Achille Bonnuit, Natureza-morta com Roda,  
Cesto e Utensílios Diversos, prova fotográfica,  
c. 1870. Paris, Musée d’Orsay. © Foto RMN 
(Musée d’Orsay) / Hervé Lewandowski

Pablo Picasso, Jarro, Taça e Limão, 1907. Riehen/Basileia, Fondation Beyeler. 
Foto: RobertBayer ©2012, Succession Pablo Picasso, SPA (Portugal)

portugueses e, também neste particular, uma 
periodização mais flexível teria possibilitado 
a inclusão de pelo menos uma artista de 
primeira linha no panorama nacional e 
internacional: Lourdes Castro que abordou, 
com um estilo e uma disciplina raros, o tema 
das composições com objetos plenamente 
integráveis no género das Naturezas mortas. 
Artista de excepcional valor, com ela teria 

sido possível sugerir a continuação das 
investigações sobre a matéria e os objetos até 
aos dias de hoje, passando pela arte Povera 
dos anos 60-70, até às experiências com 
os materiais na era «Pós-conceptual» que 
vivemos, mostrando como afinal o «colapso 
relativo»3 do género, na arte do século XX, 
ainda precisa de ser demonstrado. 

«A Perspectiva das Coisas» trouxe à 

3
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Fundação Gulbenkian uma grande parada 
de estrelas. Mesmo apesar das fragilidades 
acima apontadas, não deixou de se revelar 
uma notável (e rara) ocasião para educadores, 
estudantes e docentes de artes visuais, 
história e filosofia, reflectirem e avaliarem a 
dinâmica, a persistência, a suma ambivalência 
de um género que a história sedimentou, um 
género que tem tanto que ver com o prazer 
dos sentidos como com a reflexão sobre os 
limites do conhecimento e da própria vida.

1 André Beaunier, L’art de regarder les tableaux, 
Paris, ed. E. Levy, 1906 (cap. 1, «La Nature morte», 
p. 162).
2 Karl Robert, Traité Pratique de la peinture à 
l’huile, Paris, Ed.Henri Laurens, 1912 (cap. V, 
«Qu’est-ce qu’on doit peindre à l’atelier: La nature 
morte», pp. 95 segs.).
3 Expressão de Neil Cox no texto de «Introdução 
– A questão das coisas», no catálogo da presente 
exposição, p. 16. 

Referência:
Neil Cox (com.), A perspectiva das coisas – A 
natureza-morta na Europa – II Parte: Séculos XIX-
XX (1840-1955), Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2011. Catálogo da exposição 
organizada pelo Museu Calouste Gulbenkian, 21 
de Outubro de 2011 a 8 de Janeiro de 2012.

Agradecimentos:
Dr. João Castel-Branco Pereira, Dr.ª Maria Rosa 
Figueiredo, pela pronta colaboração na cedência 
das imagens. 

Blockbuster exhibitions 
 tra(du)zidas para o 

contexto museológico 
português

Sofia Lapa*

Com “A perspectiva das coisas”, a Gulbenkian 
encerrou 2011 com uma possível exposição 
blockbuster1, para utilizarmos o termo que, 
desde o início da década de 1980, passou 
a ser usado no contexto internacional para 
designar exposições com afluência massiva 
de visitantes.

Marcadas por programas ambiciosos, 
que envolvem grandes investimentos 
financeiros (nomeadamente em seguros 
e publicidade), de que resultam elevados 
lucros para os organizadores (sobretudo 
graças às bilheteiras e ao merchandise), 
estas exposições constituem oportunidades 
únicas, ou raras, de se ver objectos de 
colecções particulares, ou de ver juntos, 
num mesmo espaço, objectos pertencentes 
a colecções diferentes. São muitos os 
cépticos em relação a estas iniciativas, 
considerando-as como “consumismo 
cultural”, “sanguessugas” de orçamentos 
que deveriam antes ser empregues em 
práticas de continuidade (de conservação, 
de exposição e comunicação), ou ainda os 
que se recusam a pagar bilhetes caros para 
peregrinarem em fila indiana diante das 
peças entre empurrões e a “barulheira” de 
visitantes que não diferenciam o museu de 
outros espaços de consumo.

Em Portugal, as exposições blockbuster 
têm sido exclusivas das duas maiores 
cidades. Há de tudo, bem sabemos. Muitas 
vezes dão-nos “gato por lebre” (foi o que 
sentimos quando visitámos o Hermitage 
no Palácio da Ajuda2); outras, são 
oportunidades perdidas para intervenções 
de salvaguarda patrimonial (os retábulos 
do altar-mor da Sé do Funchal e de Freixo 

de Espada Cinta, que se encontram, desde 
há várias décadas, em péssimo estado de 
conservação, deviam ter sido objecto de 
restauro no âmbito da recente exposição 
“Primitivos Portugueses”)3.

Bons exemplos também os há: quando 
resultam de projectos de investigação 
aprofundada (como com a obra de Amadeo de 
Souza Cardoso4), de parcerias que partilham 
custos e maximizam a representatividade 
de peças de um artista (como na grande 
retrospectiva de Paula Rego, vinda da Tate 
Gallery, de Liverpool, para ser mostrada no 
CCB5). No Porto, Serralves bate recordes de 
visitantes, proporcionando-lhes programas 
de grande qualidade (a blockbuster mais 
visitada de sempre foi, em 2006, a exposição 
de Paula Rego6).

1 A exposição recebeu 97 mil visitantes.

2 “Arte e Cultura do Império Russo nas Colecções do Hermitage - 
De Pedro, o Grande a Nicolau II”, Palácio da Ajuda, Outubro 2007 
- Fevereiro 2008. Registou cerca de 90 mil visitantes.

3 “Os Primitivos Portugueses. 1450-1550. O Século de Nuno 
Gonçalves”, Museu Nacional de Arte Antiga e Museu de Évora, 
11 de Novembro de 2010 a 23 de Abril de 2011. Registou cerca 
de 35 mil visitantes.

4 “Amadeo de Souza-Cardoso. Diálogo de vanguardas”, CAMJAP, 
Galeria de exposições temporárias da sede da FCG, 15 de 
Novembro de 2006 a 15 de Janeiro de 2007. Registou mais de 
75 mil visitantes.

5 “Paula Rego – Entre Quadros”, Centro Cultural de Belém, 
15 de Maio a 17 de Agosto de 1997. Registou cerca de 62 mil 
visitantes. 

6 “Paula Rego”, Museu de Serralves, 15 de Outubro 2004 a 23 de 
Janeiro de 2005. Registou mais de 157 mil visitantes.

* Doutoranda IHA-FCSH/UNL
Amadeo de Souza-Cardoso, Sem Título,  
c. 1910-1911. 
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Portugal e a Bienal 
de Veneza: entre o 
passado e o futuro

Miguel Amado*

A Bienal de Veneza, fundada em 1895, é o 
mais importante evento do sector artístico 
da actualidade. A cada dois anos, no início do 
Verão, inúmeros artistas e agentes reúnem-
se na cidade, transformando-a na capital 
artística mundial durante vários meses. 
Para os artistas, a Bienal de Veneza constitui 
a principal instância de afirmação a nível 
internacional. Para os agentes, concentra 
múltiplos aspectos da sua actividade: desde 
uma “feira de vaidades” a uma oportunidade 
para troca de contactos, passando por uma 
plataforma de investigação.

A presença dos artistas na Bienal de 
Veneza enquadra-se em dois modelos. Por 
um lado, um ou mais comissários convidados 
organizam uma exposição colectiva, de 
grande escala, em dois espaços expositivos: 
o “Arsenale” e o Pavilhão Italiano. Por 
outro lado, diversos países promovem 
representações nacionais, apresentando 

exposições individuais ou colectivas em 
pavilhões edificados nos “Giardini”, um 
parque situado na parte oriental da cidade. 
As representações nacionais afiguram-
se, presentemente, mais significativas do 
que nunca na medida em que a Bienal de 
Veneza é o único dos acontecimentos deste 
género que as mantém.

À medida que a importância da Bienal 
de Veneza aumentou, múltiplos países 
instalaram pavilhões nos “Giardini”, cuja 
capacidade de acolhimento quase esgotou. 
Assim, os países que não construíram 
um pavilhão ao longo dos anos mostram, 
actualmente, os seus projectos em espaços 
expositivos temporários localizados noutras 
zonas da cidade, ou em determinadas 
áreas do “Arsenale”. Em 2011, registaram-
se 89 representações nacionais, com países 
como Andorra, Arábia Saudita, Bangladesh 
e Haiti a participarem pela primeira vez.

Portugal é um dos países que não tem 
um pavilhão nos “Giardini”: para cada 
edição da Bienal de Veneza, a representação 
portuguesa decorre num edifício arrendado 
para o efeito. Entre 2007 e 2011, Portugal 
ocupou a Fondaco Marcello, à beira do 
“Canal Grande”. Anteriormente, outros 

edifícios acolheram a exposição, como o 
Palazzo Vendramin dei Carmini. Foi aí que, 
entre 1997 e 2001, Julião Sarmento, Jorge 
Molder e João Penalva exibiram o seu 
trabalho. Estas três edições correspondem 
ao apogeu do Instituto de Arte Contem-
porânea do Ministério da Cultura, o 
então departamento governamental que 
revitalizou a representação portuguesa.

Tal como a maioria dos restantes 
países, Portugal organiza uma exposição 
individual. O artista convidado para o 
efeito realiza um projecto em parceria 
com o comissário nomeado pela entidade 
promotora. Habitualmente, a escolha recai 
sobre um artista com carreira estabelecida 
no país, embora com pouco potencial para 
um percurso sustentado no estrangeiro. Tal 
deve-se ao foco da cena artística mundial 
na criação emergente ou, recentemente, 
na revelação de carreiras extensas, mas 

descontextualizadas das tendências domi-
nantes. As representações portuguesas 
subordinam-se normalmente a uma lógica 
de consagração, ao invés de contribuírem 
para a projecção além-fronteiras.

A Irlanda ou a Áustria, que partilham com 
Portugal uma situação periférica em termos 
culturais, exemplificam o entendimento 
das representações nacionais enquanto 
instrumento de promoção no estrangeiro 
do respectivo campo artístico. Tanto um país 
como outro apresentam projectos de artistas 
conhecidos internamente mas desconhecidos 
no exterior, embora com expectativas de 
afirmação nesse domínio. Admitindo que, em 
Portugal, determinados artistas desenvolvem 
carreiras promissoras com capacidade de 
internacionalização, a adopção de uma 
estratégia semelhante à da Irlanda ou da 
Áustria contribuiria para a promoção da 
cultura portuguesa à escala mundial.

Francisco Tropa, “Scenario”, 2011. Fot. Paulo Garcez © Francisco Tropa
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“A tábua humana”, 2009, João Maria Gusmão e Pedro Paiva, Co-produção Centro Cultural Inhotim,  
Minas Gerais © DGA
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Exposições em série
Nuno Senos*

Em 2010 reuniu em Lisboa o congresso Dyes in 
History and Archaeology (Corantes na História 
e na Arqueologia). Decidiu-se então fazer uma 
pequena exposição que desse a conhecer o 
trabalho que estava a ser feito em Portugal 
nessa área, resultante de múltiplas parcerias 
entre o Museu de Arte Antiga (anfitrião da 
exposição), a Universidade Nova de Lisboa 
(FCSH/CHAM e FCT), Universidade de Évora, 
IMC e o Museu dos Lanifícios. O núcleo 
central dessa exposição, intitulada “Sobre o 
trilho da cor. Para uma rota dos pigmentos”, 
foi colocado na Sala do Tecto Pintado.  
Aí se definia o essencial do tema tratado, 
naquele caso, questões relacionadas com 
pigmentos usados na elaboração de vários 
tipos de obras de arte: a sua origem, o seu 
percurso comercial, as técnicas envolvidas, 
as análises químicas que hoje podem ser 
feitas. Um folheto disponível na sala definia 
um percurso que remetia o visitante para 
outras peças da colecção permanente do 
museu, escolhidas em função da sua relação 
com o tema da exposição. Assim nasceu 
um modelo de fazer exposições no MNAA 
que vingou: desde então já se fizeram seis, 
rodando numa periodicidade trimestral.
Importa reflectir sobre as virtudes deste 
modelo. Antes de mais, ao lado da exposição 

permanente e de outras temporárias, as 
exposições da Sala do Tecto Pintado dão ao 
público novas razões para visitar o museu 
quatro vezes por ano, numa cadência regular. 
Aí, é-nos revelado o conhecimento mais 
recente produzido no museu, através das 
suas várias parcerias. Simultaneamente, 
estas exposições criam novos modos de olhar 
para peças que já vimos muitas vezes, mas 
não necessariamente sob o ângulo que cada 
uma destas exposições proporciona. Assim 
se acrescenta informação actualizada àquela 
que já tínhamos. Em tempos de penúria, 
também não é despiciendo que o formato 
seja pequeno, envolvendo portanto meios 
financeiros mais reduzidos. Finalmente, cada 
exposição é acompanhada por um pequeno 
catálogo, mais uma vez num modelo menos 
dispendioso, que vai disponibilizando o 
conhecimento ao grande público.

Esta é, portanto, uma maneira inteligente 
e viável de estimular a produção continuada 
de conhecimento, transformando-o num 
produto que beneficia o público e que lhe dá 
razões para revisitar o museu regularmente. 
Neste momento está patente, na Sala do 
Tecto Pintado, a exposição “Revelações: o 
presépio de Santa Teresa de Carnide”.

*CHAM-FCSH/UNL

Reis Magos© Luís Piorro. IMC/LCRJFTal opção verificou-se, por exemplo, 
em 2009, quando a dupla João Maria 
Gusmão e Pedro Paiva – identificados como 
os artistas que melhor ilustram a geração 
surgida na última década – protagonizou 
a representação nacional. Na sequência 
deste evento, o reconhecimento do seu 
trabalho a nível internacional aumentou 
significativamente, gerando um efeito 
de bola de neve para outros artistas 
portugueses. Efectivamente, após a 
participação na Bienal de Veneza, Gusmão 
e Paiva expuseram em diversas instituições 
europeias, entre as quais a Ikon Gallery, 
em Birmingham. Aí chamaram a atenção 
da Tate, reconhecido museu britânico, que 
posteriormente adquiriu 12 obras suas.

Um nome da primeira geração da 
década de 1990 como Francisco Tropa, 
que assegurou a representação nacional 
em 2011, suscitou distinto interesse. 
Salvaguardando a especificidade de 
cada artista, os trabalhos de Tropa e da 
dupla Gusmão e Paiva comungam da 
mesma linguagem quer conceptual, quer 
formalmente. Deduz-se, assim, que a 
diferença de acolhimento de um e outros 
reside nas circunstâncias institucionais 

subjacentes à organização da representação 
nacional. Tropa beneficiou de menos 
estruturação e financiamento da entidade 
promotora, a Direcção-Geral das Artes do 
Ministério da Cultura, provando-se que tão 
ou mais importante que a arte mostrada, 
são as condições com que tal se efectua.

À Direcção-Geral das Artes cabe, pois, 
salvaguardar que as representações nacionais 
portuguesas não recuam a 1995, à fase pré-
Instituto de Arte Contemporânea, sob pena da 
acção levada a cabo pelo Estado nos últimos 
15 anos ruir. Entender a representação 
nacional portuguesa na Bienal de Veneza 
em função da visibilidade do país no mundo 
impõe-se, hoje, como uma prioridade. 
Necessariamente financiada pelo Estado 
(independentemente de este a conduzir ou 
não), à semelhança do que acontece noutras 
áreas de actividade, tal operação implica 
uma tomada de consciência do que está em 
causa e dos objectivos a cumprir. Qualquer 
falta de investimento de Portugal, que nem a 
malfadada crise actual desculpará, diminuirá 
inevitável e irremediavelmente a já de si 
fraca presença do campo artístico português 
a nível internacional.
*Comissário de exposições e crítico de arte

6

Julião Sarmento, “Sofrimento, desespero e ascese”, 1997 © Julião Sarmento
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Reescrever
o pós-moderno,  

em Coimbra
Eliana Sousa Santos*

O colóquio “Reescrever o pós-moderno” teve 
lugar no dia 18 de Novembro, no Colégio das 
Artes em Coimbra, e marcou o lançamento do 
livro homónimo de Jorge Figueira. O evento 
foi organizado por Figueira juntamente com 
André Tavares, coordenador da Dafne, a 
editora que publicou o livro.

O colóquio apresentou três perspectivas 
gerais sobre o tema: a primeira dedicada a 
palestras de alguns protagonistas da pós-
modernidade em Portugal, a segunda a 
arquitectos investigadores que trabalham 
temas do período pós-moderno, e a finalizar 
o colóquio, a historiadora e curadora 
britânica Jane Pavitt reflectiu sobre o 
processo de concepção da exposição “Post-
Modernism style and subversion 1970-1990” 
presente no V&A Museum, em Londres, 
entre Setembro de 2010 e Janeiro de 2012. 
Estas três perspectivas complementaram 
o conjunto de entrevistas a agentes da 
arquitectura portuguesa apresentadas no 
livro de Figueira.

Na primeira parte o galerista Luís 
Serpa contextualizou o seu trabalho na 
exposição “Depois do Modernismo” de 
1983; o arquitecto João Mendes Ribeiro 
apresentou o trabalho do encenador 

Ricardo Pais nesse período; o cineasta 
João Botelho falou livremente sobre as 
suas experiências apresentando uma 
perspectiva simultaneamente hilariante 
e exacta sobre a produção artística dos 
anos 1980 em Portugal; e a historiadora de 
arte Isabel Nogueira analisou a produção 
artística do século XX.

Na segunda parte do colóquio, 
apresentada por André Tavares, participaram 
os arquitectos investigadores Joaquim 
Moreno, Godofredo Pereira e Diogo Seixas 
Lopes que, tal como Jorge Figueira, elegeram 
objectos de estudo no período 1970-1990. 
Segundo Tavares, representam a geração 
que cresceu em Portugal nos anos 1980 
e o seu percurso académico testemunha 
a abertura do país ao exterior - Moreno 
estudou em Princeton, Pereira na Bartlett e 
Goldsmiths, e Seixas Lopes na ETH Zurique. 
Moreno apresentou a sua investigação 
sobre as pequenas publicações periódicas 
de arquitectura e Pereira referiu-se ao tema 
das relações entre política e território. 
Seixas Lopes analisou o desenvolvimento 
do movimento pós-moderno em Portugal e 
notou a diferença entre a geração dos anos 
1980, “que era muito jovem quando tomou o 
poder” e a sua, que ainda continua a analisar 
contextos. Se a geração de 1980 era a geração 
da acção, a geração presente é a da análise. 

Nostalgia e desconforto emergiram 
em alguns momentos durante o colóquio: 
a nostalgia da juventude e a irreverência 
que pareciam ubíquas há trinta anos deram 
às vezes lugar ao desconforto que o tema 
traz a quem associa o perspectivismo pós-
moderno ao neo-liberalismo capitalista. 
‘Reescrever o pós-moderno’ foi assim um 
interessante exercício de auto-análise que 
deu espaço ao cepticismo, à dúvida, à 
reflexão e ao pensamento crítico, sendo 
estas características efectivamente pós-
modernas. Recomenda-se a quem não teve 
oportunidade de estar presente que mergulhe 
nas múltiplas perspectivas apresentadas no 
livro com o mesmo título do colóquio. 

*Arquitecta e investigadora
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Inventários  
e espaços cortesãos, 

um workshop 
metodológico  

e pan-europeu 
Maria Helena Barreiros*

Um assunto aparentemente árido esteve 
na base do workshop internacional que se 
realizou na Sala Manuelina do Palácio da 
Vila de Sintra, nos dias 13 e 14 de Janeiro. 
Tratou-se, primeiro, de um encontro de 
cariz metodológico, dirigido a uma fonte 
documental de particular importância para 
a História da Arte: os inventários de bens, 
habitualmente realizados por morte dos 
seus proprietários, no caso, personagens 
de estatuto real ou equiparável. Depois, 
reuniu investigadores provenientes de 
um arco europeu alargado, da Turquia a 
Portugal, da Dinamarca a Itália, passando 
pelo Reino Unido, França, Alemanha, 
Benelux, Espanha e República Checa, o que 
permitiu o cruzamento de perspectivas e o 
exercício sempre frutuoso e indispensável da 
comparatística. Last but not least, o encontro 
foi gratuito e aberto a todos os interessados, 
com inscrições (foram c. de 130) apenas 
condicionadas à capacidade da sala. 

O evento, co-organizado pelo projecto 
europeu “Palatium” e pelo CHAM1, abriu no 
dia 12 de Janeiro, em Lisboa, na Fundação 
Gulbenkian, com uma conferência de David 
Starkey, antigo professor da London School 
of Economics e editor da publicação do 
inventário post-mortem do rei Henrique VIII 
(1998). Encerrou, já em Sintra, com outra 
conferência sobre outro rei e outro inventário 
maior: o de Filipe II de Espanha.
A natureza do tema e do formato deste 
encontro são efectivamente pouco comuns 
em História da Arte. Revelou-se porém um 
sucesso, atestado pelo debate animado em 
torno das questões colocadas, dirigidas à 
descodificação do espaço arquitectónico de 

características cortesãs a partir das pistas 
fornecidas pelos inventários de bens. Ficou 
estabelecida de forma eloquente a riqueza 
desta fonte de informação, não só para a 
história da arquitectura, como da arte em 
geral, como da sociedade que lhe deu origem. 
De facto, a análise deste tipo de documentos, 
de conteúdo sistemático e exaustivo no 
contexto da Europa moderna, pode constituir 
um exercício de história total, uma vez que 
informam tanto a história social e cultural, 
como da vida quotidiana ou da economia. 
Um exemplo: as 125 “alcatifas” (tapetes de 
chão) de D. Teodósio, 5º duque de Bragança, 
são-nos transmitidas, através do rol de bens, 
na sua dimensão física e artística, funcional e 
pecuniária – tal como, mutatis mutandis, os 
potes cerâmicos, ou os escravos que serviam 
a cozinha ducal. 

O “inventário” dos bens das pessoas reais 
ou equiparadas revela-se, também, como a 
imagem de todas as riquezas do mundo, de 
que os proprietários são apenas guardiões 
– legitimando-se, deste modo, a absoluta 
desproporção entre os bens terrenos das 
elites e os da gente comum, característica (por 
princípio) das sociedades de Antigo Regime.  

*Historiadora da arte 

1 Projectos “Palatium. Court Residences as Places 
of Exchange in Late Medieval and Early Modern 
Europe (1400-1700)” (www.courtresidences.eu) e 
“De todas as partes do mundo: o património do 
5º duque de Bragança, D. Teodósio I”, Centro de 
História de Além-Mar da FCSH-UNL.
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Lisboa:
O Azulejo e a Cidade.

I Encontro de
Património Azulejar

Nos dias 25 e 26 de Novembro de 2011 
decorreu no Teatro Aberto o I Encontro de 
Património Azulejar subordinado ao tema: 
Lisboa: O Azulejo e a Cidade, que incluiu, 
no dia 27, visitas a três bairros históricos 
de Lisboa com o objectivo de divulgar 
e contextualizar a azulejaria de fachada 
presente nesses locais. Promovido pela 
Câmara Municipal de Lisboa através do PISAL 
(Programa de Investigação e Salvaguarda do 
Azulejo de Lisboa), pela FCSH da UNL e pela 
Rede Temática em Estudos de Azulejaria e 

COLÓQUIOS

Datas importantes
31 Março Envio de resumos

15 Abril Notificação de aceitação

30 Setembro Envio de comunicações

31 Outubro Notificação de aceitação

Apoio à O
rganização de Reuniões

AV D
O

 BRASIL 101

1700-066 LISBO
A

Organização
O Simpósio é co-organizado pelo Instituto de História da Arte da 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e pelo Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil.

Site
www.patrimonio.lnec.pt

Local e data
O Simpósio realiza-se nos dias 24 e 25 de Novembro de 2011 e decorrerá 
no Centro de Congressos do LNEC, Avenida do Brasil 101.

Inscrição e custo
O custo da inscrição é € 100,00 (com IVA incluido). Preço para estudantes 
e primeiro autor de uma comunicação aceite: € 50,00.

As inscrições só serão consideradas quando acompanhadas do pagamento, 
o qual poderá ser efectuado por cheque, em nome FUNDCIC - Fundo 
para o Desenvolvimento das Ciências da Construção, ou por transferência 
bancária para o NIB: 001803650020001058222 – NIF: 502972076

Informações
Correspondência e pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos a:

LNEC | Apoio à Organização de Reuniões
Av. do Brasil 101 | 1700-066 LISBOA
tel.: 21 844 34 83 | fax: 21 844 30 14
formacao@lnec.pt | cursos@lnec.pt

da Carta de Atenas (Outubro de 1931), 
fazer um balanço da prática da salvaguarda 
patrimonial na época contemporânea e 
reflectir sobre a questão nos dias de hoje, 
perante os actuais desafios e exigências. 

O encontro contou com cerca de 
uma centena de participantes e mais de 
50 comunicações apresentadas ao longo 
dos dois dias de trabalhos, cujos textos 
foram publicados num volume de actas. 
Este livro constitui o melhor testemunho 
do êxito da iniciativa, onde se discutiram 
desde os primórdios da História e Teoria do 
Restauro em Portugal até a um conjunto de 
casos de estudo recentes e actuais, numa 
interessante perspectiva multidisciplinar 
entre historiadores da arte, arquitectos, 
engenheiros e conservadores-restauradores. 

Diplomacia e 
Transmissão Cultural 

No início do mês de Novembro realizou-
se no Palácio Fronteira, em Lisboa, um 
colóquio subordinado ao tema Diplomacia 
e Transmissão Cultural, organizado pela 
Fundação das Casas de Fronteira e Alorna, 
com a colaboração do Instituto de História da 
Arte da Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa e do Instituto de História da Arte 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa. 

Durante três dias, dezanove investiga-
dores portugueses e estrangeiros apresen-
taram comunicações direccionadas tanto 
para a própria viagem dos diplomatas e das 
narrativas que daí resultam como para os 
protagonistas, enquanto agentes políticos 
e sobretudo culturais. Os conteúdos das 
comunicações, versando temas no âmbito 
da história, da história da arte e da literatura, 
proporcionaram uma abordagem que se crê 
ampla em termos cronológicos, geográficos e 
de perspectivas interpretativas, assim como 
geradora de reflexão e debate em torno 
da vertente cultural e artística de que se 
revestem as missões no contexto diplomático 
português, ao promoverem a circulação de 
ideias e de objectos de arte através da sua 
encomenda e aquisição. Prevê-se que a 
iniciativa venha a ser complementada com a 
publicação de um volume de actas reunindo 
os textos apresentados. 

Cerâmica Miguel dos Santos Simões da FLL, 
o encontro contou com a presença de mais 
de 200 participantes.

No dia 25 de Novembro, os painéis 
temáticos contemplaram diversas maté-
rias entre as quais se destacaram: a poten-
cialidade das novas tecnologias aplicadas 
ao estudo da azulejaria, a relevância 
dos estudos de iconografia da cidade 
e os métodos e resultados de trabalho 
do projecto de estudo em curso “Lisboa 
em Azulejo antes do Terramoto”. O dia 
seguinte foi consagrado essencialmente 
à apresentação do projecto PISAL e suas 
estratégias de acção, enquadrado por outras 
comunicações que visaram contribuir para a 
consciencialização da relevância cultural do 
património azulejar do país e da cidade de 
Lisboa em particular.

Património em 
Construção

Contextos para a sua 
Preservação 

Teve lugar no Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil, nos dias 25 e 26 de 
Novembro de 2011, o Simpósio subordinado 
ao tema “Património em Construção, 
Contextos para a sua Preservação”.  
O evento, organizado em parceria pelo 
LNEC e pelo Instituto de História da Arte 
da Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa, procurou, sob a evocação do 
centenário da Lei de Reorganização dos 
Serviços Artísticos e Arqueológicos da 1ª 
República (Maio de 1911) e dos 80 anos 
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António Filipe Pimentel, Dietrich 
Grünewald, Jacek Debicki, Jean-François 
Favre, História da Arte - arquitectura, 
escultura, pintura. Coimbra: Minerva, 2010 

A editora Minerva, de Coimbra, associou-se 
à francesa Hachette para a edição de uma 
História da Arte - arquitectura, escultura, 
pintura de grande divulgação e abrangência 
geográfica e temporal, centrada na arte 
ocidental. 

Este livro de recorte didáctico foi escrito 
por quatro professores universitários 
europeus, entre os quais o português 
António Filipe Pimentel, actual director do 
Museu Nacional de Arte Antiga, em Lisboa, 
que é também o tradutor desta edição. 

Trata-se, portanto, de uma rara História 
Geral da Arte que engloba a arte portuguesa, 
a par das restantes expressões artísticas 
“nacionais”. Nesta obra, já publicada em 
diversos países, nomeadamente em França, 
Itália, Alemanha e Polónia, são ainda 
tratados os temas da expansão da arte 
europeia e da sua miscigenação com as 
culturas ultramarinas.

Cinema no Estado Novo. A encenação do 
regime, por Patrícia Vieira. 
Lisboa: Colibri, 2011

“Este livro analisa os filmes produzidos nas 
três primeiras décadas do Estado Novo, 
abordando temas como cinema e propaganda, 
filmes históricos, cinema e ruralidade, a figura 
feminina nos filmes da época, cinema e 
religião, ou filmes sobre o império colonial.  
A filmografia deste período pode ser mapeada 
ao longo de um continuum que se estende dos 
filmes mais abertamente propagandísticos aos 
que se afastam ou procuram mesmo contestar 
a hegemonia do salazarismo. Através de uma 
análise multifacetada destas obras, mais ou 
menos próximas do regime, emergem não só 
os traços fulcrais do Estado Novo mas também 
as suas contradições e fracturas.

 Os filmes são aqui considerados quer na 
sua faceta de objectos estéticos, que dialogam 
com as correntes cinematográficas do seu 
tempo e exprimem a visão artística dos actores, 
realizadores e técnicos que neles participaram, 
quer como criações de uma indústria sujeita 
aos condicionalismos do estadonovismo, que 
viu no cinema uma forma de difundir os seus 
Wprincípios e que, por esta razão, estabeleceu 
um conjunto de mecanismos para estimular 
mas também controlar a produção fílmica”.
 (Sinopse do editor)

Arquitectura em Público. 15 anos de 
expansão mediática nas páginas de um 
jornal português, por Pedro Gadanho. 
Porto: Dafne, 2011

“Porque é que se escreve um livro sobre a 
difusão de massas de uma produção cultural 
tão específica como a arquitectura? A resposta 
é que a sua presença meteórica no contexto 
mediático português foi, ela própria, um sinal 
da volatilidade e do funcionamento dos nossos 
mass media. A afirmação da arquitectura 
portuguesa através da mediatização revelou-
se uma boa metáfora para explicar como os 
media de massa acolhem, digerem, ampliam, 
apropriam e finalmente deitam fora qualquer 
assunto que sirva para captar a atenção e o 
share. Nas entrelinhas ficou também uma 
história parcial e uma crítica cultural da 
arquitectura portuguesa entre 1990 e 2005, 
período áureo em que, mais que qualquer 
meio especializado, o jornal Público deu as 
boas vindas à prática arquitectónica, uma das 
grandes exportações da cultura portuguesa 
contemporânea”(sinopse do editor, adapt.)  
É da crítica de arquitectura publicada nesse 
jornal diário que o arquitecto, professor e 
crítico Pedro Gadanho trata neste livro, em 
vésperas de rumar a Nova Iorque onde foi 
recentemente nomeado curador para a 
Arquitectura Contemporânea do Departa-
mento de Arquitectura e Design do MoMA.

“Renascença” artística e práticas de 
conservação e restauro em Portugal 
durante a I República, por Jorge Custódio. 
Lisboa: Caleidoscópio, 2011

Trata-se da publicação da tese de 
doutoramento que o autor defendeu, em 
2009, na Universidade de Évora, no quadro 
de uma carreira profissional e científica em 
boa parte dedicada ao património industrial 
português, à sua história e museografia – à 
sua salvaguarda. 

A história do património português, 
aqui em sentido lato, é “analisada a 
partir do entendimento das instituições e 
personalidades que contribuíram para a 
sua salvaguarda, estudo e divulgação (…). 
Extravasando a ideia inicial de analisar o 
processo de salvaguarda e conservação do 
património arquitectónico monumental 
durante a 1.ª República, o autor acabou por 
traçar efectivamente o (…) mais completo 
quadro das movimentações políticas e 
institucionais em torno do património artístico 
português, entre 1875 e 1932” (Joana Baião, 
in RHA, nº 8, 2010), isto é, entre a Monarquia 
Constitucional e o enquadramento que lhe 
será fixado pelo Estado Novo. 
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Até 29 de Fevereiro de 2012, está a decorrer 
o Call For Papers do IV Congresso de História 
da Arte Portuguesa, promovido pela APHA 
em homenagem ao Professor José-Augusto 
França. Será ainda a oportunidade para 
o encontro entre todos os que fizeram 
profissão do estudo da Arte Portuguesa, 
entendida em toda a sua abrangência 
temática - como se infere do conjunto de 
sessões simultâneas ‘postas a concurso’ até 
ao fim de Fevereiro, através do CFP.

Como tem sido amplamente divulgado, 
o Congresso vai decorrer na Fundação 
Calouste Gulbenkian, em Lisboa, que nos 
deu a honra de o acolher nos próximos dias 
21, 22 e 23 de Novembro. 

Da Comissão de Honra do evento fazem 
parte destacados membros da vida cultural e 
institucional do País, que aceitaram de bom 
grado associar-se a esta iniciativa da APHA. 

Entretanto, contamos já com a partici-
pação dos professores Carlos Sambricio, 
Gottfried Boehm e Nicos Hadjinicolaou 
enquanto keynote speakers do Congresso, 
cujas intervenções concluirão cada uma das 
jornadas de trabalho programadas. Entre 
os especialistas convidados que usarão da 
palavra no decurso das sessões plenárias 
previstas, figuram os professores Ana Tostões, 
Luís de Moura-Sobral, Myriam Ribeiro, 
Paulo Varela Gomes, Sylvie Deswarte, Vítor 
Serrão, Walter Rossa, Xavier Barral i Altet –  
e o próprio professor José-Augusto França. 
Para mais informações, consulte o website 
do Congresso, em: www.chap-apha.com.

Exposições
Um diário da república 
Porto | Fundação EDP | Até 4 de Março 

Cuerpos de Dolor. A Imagem do Sagrado 
na Escultura Espanhola (1500-1750) 
Lisboa | Museu Nacional de Arte Antiga 
Até 25 de Março 

Outra vez não. Eduardo Batarda 
Porto Fundação Serralves | Até 25 de Março 

25 anos de aquisições e doações  
Lisboa Palácio Nacional de Queluz 
Até 8 de Abril 

Fernando Pessoa, Plural como o Universo 
Fundação Calouste Gulbenkian 
Lisboa | 10 de Fevereiro a 30 de Abril

Beatriz Milhazes. Quatro Estações 
Lisboa | CAM-FCG 
17 de Fevereiro a 13 de Maio

Conferências
Cursos

Congressos
Arte Sacra em Fátima 
2.ª Edição do curso livre 
Fátima | Museu de Arte Sacra e Etnologia 
A partir de 17 de Janeiro de 2012

Comemorações dos 300 anos da edificação 
da Sé de Santarém | Visitas temáticas 
Santarém | A partir de 28 de Janeiro 

D’aquém e d’além-mar. O azulejo e 
as artes decorativas no contexto da 
expansão portuguesa 
III Curso de História do Azulejo | Lisboa 
Museu Nacional do Azulejo | A partir de 7 
de Fevereiro | Inscrições até 31 de Janeiro

2.º Ciclo de Conferências Patrimónios de 
Influência Portuguesa 
Coimbra | Sala 1 do CES-Coimbra 
10 de Janeiro a  23 de Fevereiro

Livros de Fonteira | Colóquio | Lisboa 
Palácio Fronteira | 1 e 2 de Março 

4.ª Edição do Workshop de Estudos 
Medievais | Porto | Universidade do Porto 
19 e 20 de Abril

European Architectural History Network 
Second International Meeting | Bélgica 
Bruxelas | 31 de Maio a 3 de Junho

Leonardo da Vinci: Between Art and 
Science | Curso de verão do National 
Endowment for the Humanities 
Itália | Kunsthistorisches Institut de 
Florença | 25 de Junho a 13 de Julho 
Inscrições até 1 de Março 

Mosteiros Cistercienses: Passado, Presente 
e Futuro | Congresso Internacional 
Alcobaça | 14 a 17 de Junho 
Call for Papers até 29 de Fevereiro

II Conferência Anual da Rede Portuguesa 
de Morfologia Urbana / PNUM: Morfologia 
Urbana nos Países Lusófonos | Lisboa 
Instituto Universitário de Lisboa / ISCTE 
5 e 6 de Julho | Call for papers até 26 de 
Fevereiro

33rd Congress of the International 
Committee of the History of Art: The 
Challenge of the Object 
Alemanha | Nuremberga | 15 a 20 de Julho 

Espaço Público e Cidade Contemporânea  
Simpósio Europeu de Investigação em 
Arquitectura e Urbanismo 
Porto | 12 a 15 de Setembro 
Call for Papers até 15 de Fevereiro

APHA – Divulgação
Concursos, call for papers, colóquios, bases 
de dados e outras informações de carácter 
científico, relacionadas com a história 
da arte, são disponibilizadas regular-
mente na nossa página do Facebook  
e distribuídas semanalmente por e-mail.  
Se desejar receber este e-mail, escreva 
para divulgacao.apha@gmail.com.
Se pretender divulgar informação através 
dos canais referidos, remeta-a igualmente 
para o endereço indicado.

O programa Ciclos & Trânsitos regressa no 
próximo dia 4 de Fevereiro, desta vez com 
uma visita ao Mosteiro de Santos-o-Novo, 
em Lisboa. Esta visita será acompanhada 
por Miguel Soromenho (Igespar) e Paulo 
Costa (Santa Casa da Misericórdia) que 
têm desenvolvido investigação sobre o 
edifício e o espólio artístico nele integrado.  
Mais uma iniciativa APHA a não perder.
Para o próximo dia 11 de Fevereiro, foi 
convocada uma Assembleia-Geral tendo 
em vista a aprovação dos novos estatutos 
que irão reger a nossa Associação nos 
próximos tempos. Apela-se desde já à 
participação de todos os sócios nesta 
reunião tão relevante para o nosso futuro.
Nesta nova etapa da vida da Associação, 
importa também focar de novo o problema 
das quotizações e da elevada taxa de 
absentismo no que toca à regularização 
dos pagamentos. Torna-se fundamental, a 
curto prazo, recuperar os associados que 
deixaram de cumprir as suas obrigações, 
certamente desmobilizados por vários anos 
de reduzida actividade da APHA. Todavia, 
nos tempos mais próximos, avizinham-se 
muitos motivos para voltar a aderir à APHA 
e com ela fazer uma História da Arte que 
valha a pena.
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No entanto, não se pode defender o que 
se não conhece, e só verdadeiramente se 
conhece o que é objecto de estudo, que terá de 
ser entregue às instituições competentes. Foi 
com base nestes princípios que por iniciativa 
da Dra. Célia Pilão, administradora hospitalar, 
se estabeleceram protocolos com a Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa, através 
do Instituto de História de Arte e do Programa 
em Ciências da Documentação e Informação, 
e com o Museu da Ciência da Faculdade 
de Ciências da UL, estando em preparação 
um terceiro protocolo com a Faculdade de 
Arquitectura da UL, e se celebrou ainda uma 
parceria com o Instituto de Ciências Sociais, 
tudo isto graças ao interesse empenhado dos 
professores Vitor Serrão, Fátima Reis, Marta 
Lourenço, Catarina Camarinhas e Cristiana 
Bastos e seus colaboradores.

A colaboração da Universidade tem-
se alargado a visitas guiadas em que têm 
participado, para além dos professores 
acima referidos, o Mestre José Meco e o 
Prof. Henrique Leitão.

Todas estas acções são da maior 
importância para o conhecimento e defesa 
do nosso património, mas tememos que 
não sejam suficientes. Se neste momento 
o encerramento destes hospitais e a sua 
transferência para o novo equipamento 
a construir na zona oriental de Lisboa 
estão, por razões económicas, suspensos, 
a sua inevitabilidade cria-nos as maiores 

Sacristia da igreja do antigo Colégio de 
Santo Antão-o-Novo (Hospital de São José) 
| © Centro Hospitalar Lisboa Central
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Representação da figura de Atlas, Sala da 
Esfera, antigo Colégio de Santo Antão-o-
Novo (Hospital de São José)  | © Centro 
Hospitalar Lisboa Central

preocupações. É que ao interesse das grandes 
imobiliárias associa-se de forma sinérgica o 
desinteresse das elites culturais e políticas, 
e esta sinergia pode ser desastrosa. Dir-se-á 
que não é concebível admitir a destruição de 
verdadeiras obras de arte, cujo valor garantirá 
por si só a sua manutenção. Não esqueçamos, 
porém, e a título de exemplo, que o fascinan-
te Pavilhão Panóptico do hospital Miguel 
Bombarda, um projecto do século XIX de 
José Nepomuceno e uma raridade a nível 
mundial, esteve recentemente ameaçado de 
destruição, e só a coragem e obstinação de 
Vítor Freire levaram a que fosse considerado 
património classificado com a consequente 
salvaguarda. Criar na sociedade a consciência 
destas ameaças ao património é a melhor 
maneira de o defender.

*Ex-Director do Serviço de Cirurgia Geral 
do Hospital do Desterro

Aspecto actual da fachada do antigo Hospital de Arroios  | © Centro Hospitalar Lisboa Central

Do Hospital de 
Todos-os-Santos à 

actualidade:
um património ameaçado

Luiz Damas Mora*

O Homem, criador do património artístico 
é, ao mesmo tempo, a sua princi-pal 
ameaça e fá-lo de duas maneiras aparen-
temente contraditórias: pela ausência e 
pela presença.

Os Hospitais Civis de Lisboa – São José, 
Capuchos, Sta. Marta, Estefânia, Miguel 
Bombarda, Curry Cabral, Desterro e Arroios 
– foram o núcleo principal a partir do qual foi 
criado o actual Centro Hospitalar de Lisboa 
Central (CHCL). Pelo caminho, os hospitalis 
Miguel Bombarda, em 1946, e Curry Cabral, 
em anos recentes, tornaram-se autónomos, 
e os dois últimos foram desactivados e 
vendidos, estando o de Arroios à beira da 
ruína e o do Desterro, onde a água da chuva 
se infiltra por todos os cantos, a aproximar-
se do mesmo destino.

O património cultural dos hospitais 
do CHLC abrange os diversos campos da 
arquitectura, pintura, estatuária, azulejaria, 
fotografia, mobiliário, cerâmica, ceroplastia 
e ainda os instrumentos científicos, os livros 
e documentos raros.

Se fosse possível, por absurdo, conservar 
todo o património artístico acumulado entre 
o início do século XVI, quando é inaugurado o 
Hospital de Todos-os-Santos, e a actualidade, 
o CHLC seria detentor de um acervo 
verdadeiramente extraordinário, tanto mais 
que grande número dos seus edifícios foram 
antigos conventos. Mas o tempo (climático 
e cronológico), as calamidades (terramotos 
e incêndios) e o Homem, encarregaram-se 
de forma, diria, sistemática, de o reduzir à 
expressão actual, que, assim mesmo, é de 
um enorme valor patrimonial que importa 
defender. 

Contra os dois primeiros factores de 
destruição pouco ou nada se pode fazer, 
mas, no que diz respeito ao Homem, 
resta-nos a ingenuidade de pensar que o 
podemos educar.


